
Aula 15 3 Conservação in situ: Unidades de 
Conservação (Parte 1)
Protegendo o Coração Verde do Planeta: Um Guia Essencial para as Unidades de 
Conservação

Você já parou para pensar na importância daquele pedaço de floresta intocado, daquela praia selvagem ou 
daquele rio cristalino que você visitou ou viu em documentários? Muitas vezes, esses locais não são apenas belos 
cartões-postais; eles são verdadeiros santuários, cuidadosamente designados e protegidos para garantir a 
sobrevivência da vida na Terra. Em um mundo onde a natureza enfrenta desafios crescentes, entender como e por 
que protegemos esses espaços é mais do que um conhecimento, é uma ferramenta para o futuro.

Nesta aula, vamos desvendar o universo das Unidades de Conservação (UCs), focando na estratégia vital da 
conservação in situ 3 ou seja, a proteção da biodiversidade em seu próprio ambiente natural. Você descobrirá 
como o Brasil, um dos países mais megadiversos do planeta, organiza essa proteção através de um sistema 
robusto e complexo. Prepare-se para compreender os pilares que sustentam a conservação da nossa riqueza 
natural e como você pode fazer a diferença.



O Despertar da Proteção: Por Que 
Precisamos de Áreas Protegidas?
Imagine um mundo onde a cada dia uma espécie desaparece, onde florestas dão lugar a cidades e rios se tornam 
esgotos a céu aberto. Essa não é uma ficção distante, mas uma realidade que se intensificou nos últimos séculos, 
impulsionada pelo crescimento populacional e pela exploração desenfreada dos recursos naturais. A perda de 
biodiversidade e a degradação ambiental atingiram níveis alarmantes, ameaçando não apenas a vida selvagem, 
mas a própria qualidade de vida humana.

Diante desse cenário, a humanidade percebeu que não bastava apenas lamentar as perdas; era preciso 
agir. Surgiu, então, a ideia de designar e proteger áreas específicas do território, verdadeiras "caixas-
fortes" da biodiversidade, onde a natureza pudesse se recuperar e prosperar com o mínimo de 
interferência humana.

Essas áreas são as Unidades de Conservação (UCs), a espinha dorsal da estratégia de conservação in situ.

A criação de UCs não é um capricho, mas uma necessidade estratégica. Elas garantem a manutenção de 
ecossistemas inteiros, protegem espécies ameaçadas de extinção, preservam recursos hídricos e solos, e ainda 
oferecem espaços para pesquisa científica, educação ambiental e, em alguns casos, recreação. É a nossa forma 
de assegurar que as futuras gerações também possam desfrutar dos benefícios e da beleza que a natureza nos 
oferece.



O SNUC: Um Mosaico de Proteção para o 
Brasil
Com um território de dimensões continentais e uma biodiversidade sem igual, o Brasil precisava de mais do que 
apenas algumas áreas protegidas isoladas. Era fundamental ter um sistema organizado, com regras claras e 
objetivos bem definidos, que pudesse coordenar os esforços de conservação em todo o país. Foi assim que, após 
anos de discussões e avanços, nasceu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 
instituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Pense no SNUC como as "regras do jogo" para a conservação no Brasil. Ele não é apenas uma lei, mas um 
conjunto de diretrizes, normas e procedimentos que orientam a criação, implantação e gestão de todas as UCs 
federais, estaduais e municipais.

Seu principal objetivo é contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais, garantindo a sustentabilidade dos recursos naturais.

O SNUC trouxe ordem e clareza para um cenário que antes era fragmentado. Ele padronizou as categorias de UCs, 
estabeleceu os critérios para sua criação e gestão, e promoveu a integração entre as diferentes esferas de 
governo e a sociedade civil. É a ferramenta que permite ao Brasil gerenciar seu vasto patrimônio natural de forma 
estratégica e eficaz, garantindo que cada pedaço protegido contribua para um objetivo maior.



Estrutura do SNUC: Duas Grandes Famílias 
de Proteção
Ao explorar o SNUC, você logo percebe que ele não é um conceito monolítico. Pelo contrário, ele é um sistema 
flexível e adaptável, que reconhece a diversidade de necessidades e objetivos da conservação. Para isso, o SNUC 
organiza as Unidades de Conservação em dois grandes grupos, que funcionam como "dois grandes guarda-
chuvas", cada um com suas próprias características e finalidades.

Unidades de Proteção Integral
Preservação da natureza, sem uso direto de 
recursos. Proteção de ecossistemas e espécies.

Exemplo: Parques Nacionais, Reservas Biológicas

Unidades de Uso Sustentável
Compatibiliza conservação com uso sustentável. 
Desenvolvimento sustentável, comunidades.

Exemplo: Reservas Extrativistas, APAs

Esses dois grupos são as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso Sustentável. Embora ambas 
tenham o objetivo primordial de conservar a natureza, elas diferem fundamentalmente na forma como permitem ou 
restringem o uso dos recursos naturais e a presença humana. Compreender essa distinção é crucial para entender 
a lógica por trás de cada tipo de UC e sua aplicação prática.

Nesta aula, nosso foco principal será nas Unidades de Proteção Integral, que representam o nível mais estrito de 
conservação. No entanto, é importante ter em mente que o SNUC é um sistema integrado, onde ambos os grupos 
se complementam para formar uma rede robusta de áreas protegidas, cada uma desempenhando um papel vital na 
manutenção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.



Mergulhando na Proteção Integral: 
Santuários da Natureza
Agora que entendemos a estrutura geral do SNUC, vamos nos aprofundar nas Unidades de Proteção Integral. 
Imagine esses locais como os "santuários" ou "templos" da natureza, onde a intervenção humana é minimizada ao 
máximo para garantir a preservação intocada dos ecossistemas e da biodiversidade. O objetivo aqui é proteger a 
natureza em sua essência, permitindo que os processos ecológicos ocorram sem grandes alterações.

Nessas áreas, a regra geral é a proibição de atividades que impliquem consumo, coleta, dano ou 
destruição dos recursos naturais. Isso significa que não é permitido caçar, pescar, extrair madeira ou 
minerais, ou realizar qualquer tipo de exploração econômica direta.

A presença humana é restrita a atividades de pesquisa científica, educação ambiental e, em alguns casos 
específicos, visitação pública controlada, sempre com o foco na contemplação e no aprendizado.

Conservação de 
Espécies
Cruciais para a conservação 
de espécies ameaçadas de 
extinção e para a 
manutenção de grandes 
remanescentes de 
ecossistemas.

Proteção de 
Endemismo
Proteção de áreas de 
endemismo onde espécies 
ocorrem exclusivamente.

Serviços 
Ecossistêmicos
Garantem serviços vitais 
como purificação da água e 
do ar, regulação do clima e 
polinização.



Parques Nacionais: Onde a Natureza 
Encontra o Público
Entre as categorias de Proteção Integral, os Parques Nacionais são, talvez, as mais conhecidas e visitadas. Pense 
neles como grandes "museus a céu aberto", onde a beleza cênica e a importância ecológica se unem para 
oferecer uma experiência única. A principal característica de um Parque Nacional é a sua dupla finalidade: proteger 
ecossistemas de grande relevância ecológica e beleza cênica, ao mesmo tempo em que permite a visitação 
pública para fins recreativos, educacionais e de pesquisa.

A ideia por trás dos Parques Nacionais é que, ao permitir que as pessoas experimentem e se conectem com a 
natureza em seu estado mais puro, elas desenvolverão um senso de valorização e responsabilidade pela 
conservação.

É uma estratégia poderosa de educação ambiental, onde a contemplação de uma cachoeira majestosa ou a 
observação de uma espécie rara pode transformar a percepção de um visitante sobre a importância da proteção 
ambiental.

No Brasil, temos exemplos icônicos como o Parque Nacional do Iguaçu, famoso por suas cataratas 
impressionantes e sua rica biodiversidade, ou o Parque Nacional da Chapada Diamantina, com suas paisagens 
montanhosas e cavernas. Nesses locais, a gestão busca equilibrar a proteção rigorosa do ambiente com a 
infraestrutura necessária para receber visitantes, como trilhas sinalizadas, centros de visitantes e programas de 
educação ambiental, sempre com o mínimo impacto possível.



Reservas Biológicas e Estações Ecológicas: 
Laboratórios Vivos
Se os Parques Nacionais são os museus a céu aberto, as Reservas Biológicas (Rebio) e as Estações Ecológicas 
(ESEC) podem ser consideradas os "laboratórios de campo de alta segurança" da conservação. Ambas são 
categorias de Proteção Integral com um foco muito mais restrito na pesquisa científica e na preservação integral, 
com a visitação pública sendo extremamente limitada ou totalmente proibida.

Reservas Biológicas

Têm como objetivo a preservação integral da biota e 
demais atributos naturais existentes em seus limites, 
sem interferência humana direta ou modificações 
ambientais, excetuando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossistemas alterados e as 
ações de manejo necessárias para recuperar e 
preservar a diversidade natural. A pesquisa científica é 
permitida, mas sempre com o mínimo impacto.

Estações Ecológicas

Visam a preservação da natureza e a realização de 
pesquisas científicas básicas e aplicadas. A grande 
diferença é que, nas ESECs, a visitação pública é 
proibida, exceto quando com objetivo educacional, 
conforme regulamento. Elas são áreas de proteção 
ainda mais rigorosa, muitas vezes estabelecidas em 
locais com ecossistemas frágeis ou espécies de 
grande valor científico.

Categoria Objetivo Principal Uso Público Pesquisa Científica

Parque Nacional Preservação e visitação 
para 
recreação/educação

Permitida e incentivada, 
com controle

Permitida, com foco na 
gestão e conhecimento

Reserva Biológica Preservação integral da 
biota e atributos 
naturais

Proibida (exceto 
educação, com 
restrições)

Permitida, com mínimo 
impacto

Estação Ecológica Preservação da 
natureza e pesquisa 
científica

Proibida (exceto 
educação, com 
regulamento)

Principal foco, essencial 
para a gestão da UC



Monumentos Naturais e Refúgios de Vida 
Silvestre: Joias e Abrigos
Ainda dentro da família das Unidades de Proteção Integral, encontramos categorias que se dedicam a proteger 
elementos muito específicos da natureza, como se fossem "joias raras" ou "abrigos de luxo" para a vida selvagem. 
São os Monumentos Naturais (MN) e os Refúgios de Vida Silvestre (RVS), cada um com sua particularidade e 
importância.

Monumentos Naturais
Têm como objetivo proteger sítios naturais raros, 
singulares ou de grande beleza cênica. Pense em 
uma caverna impressionante, uma formação 
rochosa única, uma cachoeira monumental ou um 
conjunto de árvores milenares. A ideia é preservar 
esses elementos específicos, permitindo a 
visitação pública, desde que não haja alteração do 
ambiente.

É como proteger uma obra de arte da natureza, 
garantindo que ela permaneça intacta para as 
futuras gerações.

Refúgios de Vida Silvestre
São criados para proteger ambientes naturais onde 
se asseguram condições para a existência ou 
reprodução de espécies ou comunidades da flora 
local e da fauna residente ou migratória. Eles 
funcionam como verdadeiros "hotéis de luxo" ou 
"berçários" para animais e plantas, focando na 
proteção de habitats críticos para a sobrevivência 
de espécies específicas.

Um exemplo seria uma área crucial para a desova 
de tartarugas marinhas ou para a reprodução de 
aves migratórias.

Ambas as categorias demonstram a flexibilidade do SNUC em proteger não apenas grandes ecossistemas, mas 
também elementos pontuais de grande valor biológico ou paisagístico, complementando a rede de proteção 
integral.



O Nascimento de uma UC: Da Ideia à 
Realidade
Você já se perguntou como uma área se transforma em uma Unidade de Conservação? Não é um processo 
simples ou rápido. Pense na criação de uma UC como a "construção de uma casa": exige planejamento minucioso, 
muitos estudos, aprovações e, claro, a colocação dos alicerces legais e estruturais. É uma jornada complexa que 
envolve ciência, política e participação social.

01

Identificação da Área
O processo geralmente começa com a identificação de 
uma área de grande importância ecológica, seja por sua 
biodiversidade, por abrigar espécies ameaçadas, por 
seus serviços ecossistêmicos ou por sua beleza cênica. 
Essa identificação pode vir de estudos científicos, de 
demandas da sociedade civil ou de iniciativas 
governamentais.

02

Estudos Técnicos e Científicos
A partir daí, inicia-se uma fase crucial de estudos 
técnicos e científicos aprofundados. Esses estudos 
avaliam a viabilidade da criação da UC, delimitam seus 
limites geográficos, analisam os impactos sociais e 
econômicos, e propõem a categoria mais adequada 
(Parque Nacional, Reserva Biológica, etc.).

03

Consulta Pública
Em seguida, ocorre a consulta pública, um momento 
essencial para ouvir a comunidade local, proprietários 
de terras, setores produtivos e demais interessados. 
Essa etapa busca conciliar interesses e minimizar 
conflitos, embora nem sempre seja fácil.

04

Formalização Legal
Finalmente, com base nos estudos e nas contribuições 
da consulta, a UC é criada por meio de um decreto (no 
caso de UCs federais e estaduais) ou lei (municipais), 
que formaliza sua existência e estabelece seus 
objetivos e limites.



Gerenciando o Incomensurável: A Gestão de 
UCs
Criar uma Unidade de Conservação é apenas o primeiro passo. O verdadeiro desafio, e talvez o mais complexo, é a 
sua gestão. Imagine que você construiu uma casa, mas agora precisa mantê-la, protegê-la de invasores, garantir 
que todos os sistemas funcionem e que ela continue a servir ao seu propósito. A gestão de uma UC é exatamente 
isso: um trabalho contínuo e multifacetado que exige dedicação e expertise.

A gestão de uma UC é guiada por um documento fundamental: o Plano de Manejo. Este plano é como o 
"manual de instruções" da UC, detalhando o zoneamento da área (onde se pode fazer o quê), as normas 
de uso, as atividades permitidas e proibidas, e as ações de proteção e fiscalização.

Ele é elaborado com base em estudos técnicos e na participação do conselho consultivo ou deliberativo da UC, 
que reúne representantes do governo, da sociedade civil e da comunidade local.

Fiscalização
Para coibir atividades ilegais (caça, pesca predatória, 
desmatamento)

Pesquisa Científica
Para monitorar a biodiversidade e os processos 
ecológicos

Educação Ambiental
Para engajar a comunidade e os visitantes

Manutenção
Da infraestrutura (trilhas, centros de visitantes, sedes)



O Calcanhar de Aquiles: Regularização 
Fundiária
Se a gestão de uma UC é um desafio, a regularização fundiária é, sem dúvida, um dos seus maiores "calcanhares 
de Aquiles". Imagine que você comprou um terreno para construir sua casa, mas descobre que já existem outras 
pessoas morando lá, com documentos antigos ou sem documentação alguma. Essa é a realidade de muitas UCs 
no Brasil.

A regularização fundiária refere-se ao processo de aquisição das terras privadas que estão inseridas nos limites 
de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral. Pela lei do SNUC, nessas categorias, as terras devem 
ser de domínio público.

Isso significa que o governo precisa indenizar os proprietários ou desapropriar as terras, um processo que é 
frequentemente lento, burocrático e caro.

Conflitos Sociais
Tensão entre os antigos moradores e a gestão da 
UC.

Dificuldade de Gestão
É difícil implementar o Plano de Manejo e fiscalizar 
uma área onde ainda há propriedades privadas.

Pressão sobre os Recursos
A permanência de atividades humanas 
(agricultura, pecuária) dentro da UC pode 
comprometer seus objetivos de conservação.

Insegurança Jurídica
Tanto para os moradores quanto para a própria 
UC.

Este é um dos grandes entraves para a efetivação de muitas UCs no Brasil, exigindo um esforço contínuo e 
recursos significativos para ser superado. É um "nó górdio" que precisa ser desatado para que as UCs possam 
cumprir plenamente seu papel protetivo.



A Pressão do Entorno: Viver na Fronteira da 
Proteção
Unidades de Conservação não são ilhas isoladas; elas estão inseridas em paisagens maiores, cercadas por 
comunidades, cidades e atividades econômicas. Essa interação constante gera a pressão do entorno, um desafio 
complexo que exige estratégias de gestão que vão além dos limites físicos da UC.

Pense em uma UC como um oásis verde em meio a um deserto de atividades humanas. As comunidades vizinhas, 
muitas vezes, dependem dos recursos naturais para sua subsistência, e a criação de uma UC pode gerar conflitos 
de uso da terra e da água, além de restrições a práticas tradicionais. A caça, a pesca, a extração de madeira e a 
expansão agrícola são exemplos de pressões que podem vir do entorno e impactar diretamente a biodiversidade 
da UC.

Zonas de Amortecimento
O SNUC prevê a criação de zonas 
de amortecimento ao redor das 
UCs, áreas onde as atividades 
humanas são regulamentadas 
para minimizar os impactos 
negativos sobre a unidade.

Envolvimento Comunitário
A gestão de UCs busca cada vez 
mais envolver as comunidades 
locais, através de programas de 
educação ambiental, fomento a 
atividades econômicas 
sustentáveis e participação nos 
conselhos gestores.

Colaboração
A chave é transformar potenciais 
conflitos em oportunidades de 
colaboração, reconhecendo que a 
conservação a longo prazo 
depende da harmonia entre a 
natureza e as pessoas que vivem 
ao seu redor.



Tendências e Soluções: Olhando para o 
Futuro das UCs
A conservação não é estática; ela evolui com o tempo, incorporando novas descobertas científicas e abordagens 
tecnológicas. As Unidades de Conservação, como pilares da proteção in situ, também se beneficiam dessas 
inovações, que funcionam como uma "atualização de software" para a gestão ambiental.

Uma das tendências mais promissoras é a Abordagem Integrada, que conecta conceitos ecológicos clássicos com 
ferramentas de ponta.

Genética da Conservação

A genética da conservação, por exemplo, permite 
identificar a diversidade genética de populações, 
crucial para planejar a recuperação de espécies 
ameaçadas e evitar a consanguinidade.

Ecologia da Paisagem

A ecologia da paisagem, por sua vez, ajuda a 
entender como as UCs se conectam (ou não) em um 
mosaico de usos da terra, orientando a criação de 
corredores ecológicos que permitem o fluxo gênico e 
a movimentação de espécies entre áreas protegidas.

Outro tema central é a discussão sobre Serviços Ecossistêmicos e Valoração. As UCs não protegem 
apenas a biodiversidade; elas garantem a manutenção de serviços essenciais para o bem-estar humano, 
como a produção de água potável, a polinização de culturas, a regulação climática e a beleza cênica.

A valoração desses serviços, ou seja, a atribuição de um valor econômico a eles, tem sido uma ferramenta 
poderosa para justificar investimentos em conservação e integrar a natureza nas decisões de políticas públicas e 
empresariais, mostrando que proteger a natureza é também um bom negócio.



Soluções Baseadas na Natureza (SbN) e a 
Resiliência das UCs
Continuando a explorar as tendências que moldam o futuro da conservação, as Soluções Baseadas na Natureza 
(SbN) emergem como uma abordagem poderosa e cada vez mais relevante. Pense nas SbN como a utilização 
inteligente dos próprios processos naturais para resolver desafios sociais e ambientais complexos, como as 
mudanças climáticas, a segurança hídrica e a redução de riscos de desastres.

Proteção Costeira
A restauração de manguezais em 
uma UC costeira não apenas 
protege a biodiversidade local, mas 
também atua como uma barreira 
natural contra tempestades e erosão 
costeira, beneficiando as 
comunidades do entorno.

Segurança Hídrica
A proteção de florestas em UCs de 
cabeceira de rios garante a 
qualidade e a quantidade de água 
para cidades inteiras, funcionando 
como uma "infraestrutura verde" 
natural.

Resiliência Climática
As UCs se tornam parte de uma 
estratégia mais ampla de resiliência, 
ajudando a mitigar os impactos das 
mudanças climáticas e a promover a 
segurança alimentar e hídrica.

Ao integrar as SbN, as UCs não são vistas apenas como áreas a serem protegidas, mas como ativos que geram 
benefícios múltiplos para a sociedade. Elas se tornam parte de uma estratégia mais ampla de resiliência, 
ajudando a mitigar os impactos das mudanças climáticas, a promover a segurança alimentar e hídrica, e a 
melhorar a saúde e o bem-estar das pessoas.

Essa perspectiva amplia o valor e a relevância das UCs, conectando a conservação diretamente com o 
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida.



Consolidação da Aprendizagem e Próximos 
Passos
Chegamos ao final da primeira parte da nossa jornada pelas Unidades de Conservação. Vimos que a proteção in 
situ é uma estratégia vital para a conservação da biodiversidade, e que o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) é a estrutura legal que organiza essa proteção no Brasil. Exploramos as diferentes 
categorias de Proteção Integral, desde os Parques Nacionais, que conciliam conservação e visitação, até as 
Reservas Biológicas e Estações Ecológicas, focadas na pesquisa e preservação rigorosa, e os Monumentos 
Naturais e Refúgios de Vida Silvestre, que protegem elementos específicos.

Compreendemos também que a criação de uma UC é um processo complexo, que exige estudos técnicos e 
participação social, e que sua gestão é um desafio contínuo, permeado por questões como a regularização 
fundiária e a pressão do entorno. Por fim, vislumbramos o futuro da conservação, com a incorporação de 
abordagens integradas, a valoração de serviços ecossistêmicos e o uso de Soluções Baseadas na Natureza 
(SbN) para fortalecer a resiliência das UCs e da sociedade.

Em Prática

Ao analisar um projeto de desenvolvimento, 
verifique a proximidade com UCs e os potenciais 
impactos.

Participe de consultas públicas sobre a criação 
ou revisão de planos de manejo de UCs.

Promova a educação ambiental sobre a 
importância das UCs em seu círculo de 
convivência.

Considere a valoração de serviços 
ecossistêmicos ao defender a criação ou 
manutenção de áreas protegidas.

Autoavaliação

Qual das seguintes categorias de Unidade de Conservação de Proteção Integral permite a visitação pública 
para fins recreativos e educacionais, além da pesquisa científica? 
a) Reserva Biológica 
b) Estação Ecológica 
c) Parque Nacional 
d) Monumento Natural (com restrições severas)

1.

O principal objetivo da regularização fundiária em uma Unidade de Proteção Integral é: 
a) Promover o desenvolvimento econômico das comunidades do entorno. 
b) Garantir que todas as terras dentro da UC sejam de domínio público. 
c) Permitir a exploração sustentável dos recursos naturais pelos moradores. 
d) Facilitar a criação de novas categorias de uso sustentável.

2.

Qual das tendências atuais da conservação busca utilizar os processos naturais para resolver desafios sociais e 
ambientais, como a adaptação às mudanças climáticas? 
a) Genética da Conservação 
b) Ecologia da Paisagem 
c) Valoração de Serviços Ecossistêmicos 
d) Soluções Baseadas na Natureza (SbN)

3.

A Lei nº 9.985/2000 é responsável por instituir qual sistema de gestão de áreas protegidas no Brasil? 
a) Sistema Brasileiro de Áreas Protegidas (SBAP) 
b) Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 
c) Programa Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) 
d) Rede Brasileira de Conservação (RBC)

4.

Explique a importância do Plano de Manejo para a gestão de uma Unidade de Conservação e como ele se 
relaciona com os desafios da pressão do entorno.

5.



Gabarito

Questão 1
c) Parque Nacional

Questão 2
b) Garantir que todas as terras dentro da UC sejam 
de domínio público.

Questão 3
d) Soluções Baseadas na Natureza (SbN)

Questão 4
b) Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza (SNUC)

Questão 5 - Resposta Dissertativa

O Plano de Manejo é o documento técnico que estabelece o zoneamento, as normas de uso e as ações 
de gestão de uma UC, sendo essencial para orientar a proteção e fiscalização. Ele se relaciona com a 
pressão do entorno ao definir zonas de amortecimento e diretrizes para a interação com as comunidades 
vizinhas, buscando minimizar impactos e promover a coexistência sustentável.



Conexão com a Próxima Aula

Aula 16
Conservação in situ: Unidades de 
Conservação (Parte 2)

Foco
Unidades de Uso Sustentável

Temas
Corredores ecológicos e gestão 
integrada

Na Aula 16 3 Conservação in situ: Unidades de Conservação (Parte 2), aprofundaremos nosso conhecimento 
sobre o SNUC, explorando as categorias de Unidades de Uso Sustentável, que permitem a exploração dos 
recursos naturais de forma planejada e sustentável. Veremos como essas UCs equilibram a conservação com o 
desenvolvimento socioeconômico, e discutiremos a importância dos corredores ecológicos e da gestão integrada 
de paisagens.

Recursos Adicionais

Site do ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade): Para acessar informações 
oficiais e detalhadas sobre as UCs federais e o SNUC.

Lei nº 9.985/2000 (Lei do SNUC): Para consulta da legislação na íntegra e aprofundamento nos aspectos 
legais.

Documentários sobre Parques Nacionais Brasileiros: Para visualizar a beleza e a importância das UCs na 
prática.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


